
 

 

 

 

Modalidade: Oficina de Formação Registo de Acreditação: CCPFC/ACC-91143/17 
 

Área de Formação: B - Prática pedagógica e didática na docência 
 

Duração: 50 horas (25 presenciais + 25 trabalho autónomo) 
 

Destinatários: Educadores de Infância, Professores dos Ensinos Básico, Secundário e Educação Especial 
 

Relevância: 
A ação releva para efeitos de progressão em carreira e avaliação de desempenho e não releva 
para a área científica e pedagógica (artigos 8º e 9º do Decreto-Lei nº 22/2015) 

 

Formador: Maria da Graça Santos Cardoso 
 

Local de realização: Escola Secundária Homem Cristo, Aveiro 

 

Razões justificativas 

As sociedades atuais debatem-se com questões como a imprevisibilidade do futuro e a sustentabilidade dos 
atuais padrões de desenvolvimento económico e social. Ao refletir sobre esta realidade a escola é desafiada 
a ampliar e diversificar as suas funções educativas, preparando os alunos para compreenderem e 
participarem na complexidade e dinamismo do mundo em que lhes é dado viver (Alonso, 2002). Neste 
contexto, a educação e a escola enfrentam novos desafios. 
O debate sobre o que se aprende e como se aprende na escola do século XXI é hoje um tema de interesse 
do domínio público, sendo consensual que a escola é o território de eleição no desenvolvimento de 
competências para a sociedade do conhecimento e para o exercício de uma cidadania ativa e democrática. 
Consciente destes desafios, o XXI Governo Constitucional estabeleceu, como prioritários na área da 
educação, entre outros, os seguintes objetivos: 
Criar condições para que as escolas e agrupamentos possam gerir o currículo nacional de forma flexível e 
contextualizada, utilizando os métodos, as abordagens e os procedimentos que se revelarem mais adequados 
para que todos os alunos possam aprender; 
Desenvolver ações para garantir que as aprendizagens dos alunos constituam o cerne dos projetos 
educativos das escolas e dos agrupamentos, considerando as salas de aula como espaços privilegiados para 
aprender a descobrir, a analisar e a interpretar fenómenos científicos, sociais, artísticos, ambientais e 
tecnológicos; 
Criar condições para que as escolas e os agrupamentos, em articulação com os centros de formação, as 
instituições do ensino superior e outros intervenientes, se assumam como espaços privilegiados para a 
formação contextualizada dos seus docentes; (Programa do X XI Governo Constitucional) 
Estes objetivos pressupõem uma conceção de currículo mais aberta e abrangente, associada à valorização 
de práticas de gestão curricular mais flexíveis e adequadas a cada contexto, entendendo as unidades 
organizacionais como espaços de construção partilhada do currículo. Assim, procura-se uma visão estratégica 
partilhada, centrada na qualidade das aprendizagens, construída com a participação de todos os atores, 
partindo da reflexão e avaliação continuada da ação (Alonso, 2002). 
O documento “Perfil dos alunos à saída da escolaridade obrigatória” vem ainda definir várias competências-
chave que os alunos devem desenvolver ao longo da sua escolaridade obrigatória, respondendo aos desafios 
da sociedade atual e futura. Tal assunção pressupõe “alterações de práticas pedagógicas e didáticas de forma 
a adequar a globalidade da ação educativa às finalidades do perfil de competências dos alunos” (Martins, 
Guilherme d’Oliveira (coord.), 2017). 
Reivindica-se um papel ativo do aluno, construtor do seu conhecimento, implicado no processo de construção 
do seu saber, cabendo ao professor o papel de facilitador e dinamizador das tarefas postas em ação e 
estimulador à participação e envolvimento dos alunos no processo de aprendizagem. 
Pôr em prática a flexibilização e a integração curricular exige uma abordagem sistémica, que envolve os 
recursos humanos, a diferentes níveis, os recursos físicos e os recursos pedagógicos. Neste sentido, é dada 
margem de autonomia às estruturas organizacionais e pedagógicas das escolas, de modo a ajustar as 
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experiências de aprendizagem dos alunos aos seus perfis e necessidades. Esta autonomia pressupõe uma 
maior responsabilidade por parte das equipas de docentes e coloca-lhes novos desafios, que carecem de um 
incremento ao nível da formação (Beane, 1995, 2003; Drake, & Burns, 2004). 
No contexto escolar, a preparação do processo de ensino-aprendizagem por professores, em trabalho 
colaborativo, leva-os a envolverem-se em processos de reflexão, analisando em detalhe de que modo os seus 
objetivos se inserem no currículo, bem como o pensamento e as ações dos alunos. Assim, deve ser valorizado 
o exercício reflexivo e crítico, decorrente de observações de processos de ensino-aprendizagem, numa ação 
conjunta, dialogada e que favoreça a compreensão das necessidades dos alunos, das suas potencialidades 
e dos seus mecanismos de aprendizagem. Este exercício induz o questionamento das práticas, pressupondo 
o seu enriquecimento, pelo que constitui um processo de desenvolvimento profissional dos professores 
(Baptista, Ponte, Velez, et al, 2012). 
A importância do envolvimento do aluno no processo de aprendizagem é uma discussão amplamente aceite 
e há evidências consideráveis na literatura que mostram que os estudantes aprendem melhor quando se 
envolvem e participam ativamente na sua aprendizagem (Prince, 2004). Neste sentido, cabe ao professor ou 
à equipa de professores priorizar aprendizagens, definir estratégias, selecionar e/ou adequar tarefas e 
atividades, indo ao encontro de todos os alunos. Nos espaços de aprendizagem, nomeadamente na sala de 
aula, durante a exploração das tarefas, o professor promove e estabelece uma comunicação que pode 
assumir um caráter unívoco ou dialógico, dependendo do maior ou menor espaço dado ao professor(es) ou 
aos alunos (Ponte, Quaresma, & Branco 2012). Num processo de aprendizagem ativa, o papel do aluno é 
central, este aprende com os pares e a comunicação assume-se como interação social. Na comunicação 
como interação social, os alunos aprendem colaborativamente, interagindo e influenciando-se reciprocamente 
na construção de significados partilhados para uma compreensão acerca do mundo objetivo, social e subjetivo 
(Habermas, 2004). 
Assim, esta oficina de formação tem como finalidade promover e apoiar: (i) A reflexão sobre as novas opções 
curriculares, a sua exequibilidade e adequação aos contextos de cada comunidade escolar, tornando os 
documentos curriculares num efetivo instrumento de promoção do sucesso escolar de todos os alunos. (ii) A 
reflexão sobre as práticas profissionais a desenvolver, planeando, concretizando e reformulando práticas 
letivas, tendo em conta as opções curriculares tomadas, para um ensino centrado nas necessidades de cada 
aluno. (iii) O desenvolvimento de projetos de natureza disciplinar, multidisciplinar, interdisciplinar e 
transdisciplinar, tendo em conta a diversidade dos alunos e seus contextos, as áreas do saber e os recursos 
existentes, considerando e integrando práticas de ensino-aprendizagem centradas no aluno. 
 

Efeitos a produzir 

No final da oficina de formação pretende-se que os formandos sejam capazes de: 

• Conhecer as novas medidas de política educativa, ao nível do currículo nacional; 

• Identificar os princípios orientadores para as práticas integradas de gestão flexível do currículo; 

• Compreender os fundamentos e metodologias associadas à aprendizagem baseada em projetos; 

• Abordar os conteúdos da área do saber com base em situações e problemas; 

• Contribuir para criar dinâmicas de trabalho colaborativo nas unidades organizacionais (nomeadamente 
no Conselho Pedagógico e no Conselho de Turma) que favoreçam a gestão flexível do currículo, 
integrando práticas de ensino-aprendizagem centradas no aluno; 

• Conceber, concretizar (em espaço s de aprendizagem, nomeadamente na sala de aula), avaliar e 
reformular projetos de natureza disciplinar, multidisciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar, tendo em 
conta a diversidade dos alunos e seus contextos, as áreas do saber e os recursos existentes, 
considerando e integrando diversas práticas, atividades e tarefas, de modo a: 
- Proporcionar experiências de aprendizagem diversas e adequadas a todos e a cada aluno; 
- Promover aprendizagens através de trabalho de natureza diversa (da disciplinaridade à 

transdisciplinaridade), com recurso, nomeadamente, à metodologia por projeto; 
- Promover iniciativas cooperativas de aprendizagem, orientadas para a integração e troca de 

saberes; 
- Desenvolver uma avaliação para a aprendizagem diversificando métodos e instrumentos, 

envolvendo os alunos no processo de avaliação, numa lógica de autorregulação. 

 
Conteúdos 

• Medidas de política educativa, ao nível do currículo nacional; 

• Princípios orientadores de práticas integradas de gestão flexível do currículo: 
- Flexibilização pedagógica e curricular; 



 

 

- Trabalho colaborativo entre professore s e cooperativo entre alunos; 
- Trabalho de natureza disciplinar, multidisciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar; 
- Dinâmicas/abordagens pedagógicas diferenciadas e centradas nos alunos, nas diferentes áreas 

disciplinares (resolução de problemas, trabalho por projetos, entre outras); 
- Conceção e monitorização de projetos num trabalho de natureza colaborativa: 
- Identificação de ações dos docentes e dos alunos nas diferentes fases do trabalho por projeto – 

planeamento, desenvolvimento e avaliação; 
- Identificação de potencialidades, desafios e estratégias no âmbito do trabalho cooperativo entre alunos; 
- Coordenação de projetos e reflexão sobre dificuldades emergentes e estratégias para as ultrapassar. 
- Métodos e técnicas de e para a avaliação das aprendizagens no contexto do trabalho colaborativo. 

 
Metodologias de realização da ação 

As tarefas a realizar na formação decorrem tanto nas sessões conjuntas como nas sessões de trabalho 
autónomo, durante as quais os formandos têm que analisar documentos, planear e conceber projetos 
concretizá-los e reconceptualizá-los, mobilizando os conceitos trabalhados ao longo da oficina. 

Sessões presenciais (25 horas): 

Nestas sessões, exclusivamente presenciais, serão explorados os conteúdos da ação, recorrendo a 
metodologias participativas onde cada formando tem um papel central promovendo o isomorfismo de práticas. 
Constituem-se grupos de trabalho para aplicação dos conhecimentos adquiridos na parte teórica-prática, 
apresentação e discussão dos trabalhos práticos desenvolvidos, assim como partilha de experiências dos 
trabalhos desenvolvidos em contexto de sala de aula (componente laboratorial). As sessões presenciais 
podem ser desenvolvidas em diferentes contextos, por exemplo, quando possível, em sala de aula, tendo 
como base o processo de formação lesson study. 

Na primeira sessão dar-se-á a abertura da ação, com a apresentação dos formandos e formadores. Será 
apresentada a organização da oficina de formação (objetivos, metodologia, assiduidade e avaliação dos 
formandos, obtenção de creditação, entre outros). 

As duas últimas sessões serão dedicadas à apresentação e partilha final da atividade implementada, reflexão 
final, permitindo a reconceptualização dos projetos curriculares apresentados, e avaliação da oficina de 
formação. 

Nas restantes sessões de trabalho conjunto serão trabalhados os conteúdos da formação, de cariz teórico-
prático e laboratorial, fazendo a ponte entre o vivido na componente presencial e o vivenciado no contexto 
profissional. 

Trabalho autónomo (25 horas): 

O trabalho autónomo será desenvolvido em sala de aula ou noutros contextos educativos, onde os 
professores/formandos desenvolvem as metodologias e as práticas trabalhadas nas sessões presenciais e 
concretizado através da conceção, desenvolvimento e avaliação de projetos, num trabalho de natureza 
multidisciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar, por forma a criar contextos de aprendizagem inovadores e 
desafiantes. 

No final, será elaborado um relatório e uma apresentação que traduzirão todo o trabalho desenvolvido. 

 
Regime de avaliação dos formandos 

Avaliação dos formandos baseada nos seguintes pressupostos: 

• Obrigatoriedade de frequência de 2/3 das horas de formação presencial. 

• Classificação na escala de 1 a 10, de acordo com o Despacho nº 4595/2015, de 6 de maio. 
 

Critérios de avaliação: 

Participação/Contributos: 

• Participação nas sessões (dinâmica da participação e qualidade das intervenções) 

• Apresentação oral do trabalho autónomo desenvolvido 

Trabalho de aplicação de conteúdos: 

• Conceção, desenvolvimento e avaliação de projetos curriculares num trabalho de natureza multi, inter 
e transdisciplinaridade. (Qualidade dos materiais produzido no âmbito dos projetos, tais como: (ppt de 
apresentação dos projetos; evidências do trabalho desenvolvido em contexto; instrumentos de recolha 
de informação, entre outros) 



 

 

• Produção de relatório final, individual. 

 
 

Calendarização / Cronograma 
 

 

Data Dia da semana Horário da sessão N.º Horas 

08-05-2019 quarta-feira 17:30 – 20:30 3 

15-05-2019 quarta-feira 17:30 – 20:30 3 

22-05-2019 quarta-feira 17:30 – 20:30 3 

29-05-2019 quarta-feira 17:30 – 20:30 3 

12-06-2019 quarta-feira 17:30 – 20:30 3 

19-06-2019 quarta-feira 17:30 – 20:30 3 

26-06-2019 quarta-feira 17:30 – 20:30 3 

03-07-2019 quarta-feira 17:30 – 21:30 4 

Total de horas de formação 25 

 


